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CAMARA MUNICIPAL DE IT 
- Estado de So Paulo - 

PROJETO DE LEI NO 104/2014 

A Cämara Municipal de Itapevi, no usu de suas atrihuiçües, apruva a seguinte lei; 

Art. 1° - Flea ti Poder Executive come forma do ampliar as polIticos sociais no MunicIpio do Itapevi, obrigado a 

inserir a fornecer aus dunes matriculados na rode püblica municipal do ensino fundamental I (urn) Kit do 

Higiene Bucal no inIcio do cede trimestre letivo. 

Paragrafo onico. El Kit de Higiene Bucal deverá ser composto do IIJI(uma) escove de dentes, fll(urn) fin dental a 

01(um) creme dental corn floor. 

Art. 2° - Elaberã an Executivo Municipal, atravës da Secretaria Municipal de Saüde a Sacretaria Municipal do 

Educaçao roalizar campanhas periñdicas quo visem a orientaçao sobre saüde e higiene bucal. 

Art. 30 -. Fica o Podar Executive autorizado a calabrar convnins corn nrgaos Municipais, Estaduais a Federais, 

hem como corn autarquias, ampresas pablicas, fundaçaes a associaçOes scm fins lucrativos, corn o objotivo 

adquirir o viabilizar o fornacimento do Kit do Higiena Bucal. 

Art. 40 - A distribuiçao do Kit do Higiene Bucal na redo pblica municipal podera ser interrompida caso passe n 

Eloverno Federal ou Estadual a forneca-lo dantro de sous programas sociais, 

Paragrafönico. Havendo a paralisaçao das distribuiçuos polo Govorno Federal ou Estadual, doverã o rnunicipio 

\ 	reiomar, no prazo de 39 (trinta) dies a distrihuiçao do Kit do Higiene Bucal dentro da rode municipal do ensino 

, 	
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CA",  MARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 
Est4o de São Pa.iJ - 

Art. 5 - U Pnder Executivo regulamentara a presente Lel no prazo de 1LU (conto  e vinte) dias, apos a 
uriCiP - 	 Carfl' publicaçao. 	

4 

Art. 69- 	Lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias apOs a sua pubIicaço. 

- Revoga'-s a'r1emais disposiçg em contrArio. 

\ I 	Saas Sessäes envindc Morcira Ncry, I d 	e 2014. 

Lucian e0liva arias 	NN  ondina Ferreira Eodoy 

Vereado0R" PSD _- 	Vereadora "TININHA" PSD 

Vereador "AKDENI" PSD 

Rua Arnaldo Cordeiro das Neves, 80- Vila Nova Itapevi - SP - CEP: 06694-090 
Fone. (11) 4141-4472 - www.carnaraitapevi.sp.gov.br  



CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 
- Estado de São Paulo - Mun1CP 

Flo Itape",  

SENHORES 

VE READ ORES 

VEREADORAS 

JUSTIFICATIVA 

Submoto a consideração dos nobres voroadores da lIärnara Municipal do Itapovi, para fins do aprociaçãu o 

protondida aprovação, atondidos os dispositivos quo disciplinarn o procossu logislativo, o incluso Projoto do Lei 

quo "Dispe sabre a nbrigatnriedadn na cnncessn pin PollEr Executivu Municipal de Kit de HigiEne 

Ducal nas escolas piThiicas municipais e dá outras prnvidncias". 

A prosonto proposição torn o condão do auxiliar na rninirnização de urn dos mais graves problornas quo afligern 

a população, independontornonto da classo social a quo pertenca, quo são aquolas molEstias oriundas do urna 

ma higionização hucal, quo podorn, inclusive, lovar o indiv(duo a rnorto, o a provonçäo, corno sabornos a o rnoio 

indicado do ovitarrnos tais doonças. 

Dos problornas quo compromotorn a saado hucal, a cãrio 	o mais cornurn do todos. Lovantarnontos 

epidomiolngicos já cornprovarn quo esto é o rnal do rnaior incidãncia ontro crianças o adoloscontos do palses 

latino-amoricanos e o grande responsavol pole dor, polo dosconforto, polo rnau hálito, pola perda do dentos, 

polos abscossos e polos focus dontãrios. Alarn do cãrio, oxistorn outros problornas corno doonça periodontal, a 

gengivite, o tãrtaro, as rnás maloclusües irregularidades dos dontos) o us problornas do ordern ostEtica. 

Todos esses problernas constituorn urn forte advorsário para o sor hurnano, pois roduzorn sua rosistëncia 

orgänica o causarn problemas nas articulaçães a outras cornplicaçues. 

A rnolhor forma do o cidadão evitar tais complicaçuos A visitar regularrnonte seu dentista. AIArn do verificar a 

higienizaçao hucal, ale ode realizer o tratarnento nocossãrio rnelhorando o quadro prevontivo atravAs do urna 

lirnpeza adequada e da aplicaçao do floor. 

Mas, aponas a visita ao dontista näo A suficionto para a rnanutonção da saAdo bucal. Para tor us dontos bonitos 

E saudãveis, dove escovã-los corretarnente apAs as rofoiçes o usar diariamente o Fio dental. El uso dessas 

modidas, associadas a hábitos alimentares saudávois, A a garantia do urn sorriso corn saAde. 

Do acordo corn o artigo B da constituição Federal, o diroito a SaAdo osta definido corno garantia social, portanto 

a populaçao dove tar o acosso garantido a prostação publica do sorviços do saUdo: 
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ndina Ferraira Godoy 

Vereadora "TININHA" P80 

Vereador "AKOENIS" P80 

CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI Tart MUO'P 
do ltdpeVi 

Eslado de 
"Artigu B° San diritos sociais e a cducaçau 	 n lazer a suran 

prvidência social, a proteçao a matrnidade a infäncia, a assisthncia aus desamparadus, nafEirTha 

desta Constituiçao." 

Nesse mesmo tear, reza o art. 1913 da carta maior; 
11

art.196 - A saiiidu t dirEitu dc todos g dcver do Estado, garantindo mEdiante pulIticas sociais e 

econOmicas que visem a reduçau do risco de doença e de outrus agravos e ao acesso universal e 

igualitaric as ages e serviços para sua prumoçao, pruteçao e recuperaçau." 

Oestarte, contamos corn o apoio dos nobres representantes do Poder legislative, para quo apreciem e apruvem 

o presente projeto, 

a das SWses  Benvindu Mureira Nery, 06 de novembro de 2014. 

Lucianuj, tITiveiKarias 

Vereador 	P80 
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municipol 

CERTIDAO 	
do Itapevi  

CertiIco e dou fé que 0 presente PROJETO DE LEI n° 	foi autuado e registrado 
como processo niimero 6I /2ot-( 

Itapevi3 O de r..J0 J'A g  

Emerson Carlos Fernandes 
Auxiliar Legislativo I 

Emerson Carlos Fernandes 
	mara Municipal de Itapevi 

Auxiliar Legislativo I 

A Secretaria 

Providenciar a inclusâo, para a leitura do EXPEDIENTE 
da Sessão Ordinária, que se realizará no próximo dia 
J/ ) /_Z3(  apóso que, deveráserencaminhado 

as Comissöes Cetentes. 

Itapevi, 2_ dq2 
	S>\) 	de 2O1  

PAULO ROG1ER 
	

ALME4'DA 
Presidente 

CERTJDAO 

Certifico e dou fé que 0 presente PROJETO DE LEI foi lido no EXPEDIENTE. 

Itapevi, l- de 
	

de 20 14 

Emerson Carlos Fernandes 
Auxiliar Legislativo I 

Cámara Municipal de Itapevi 

Emerson Carlos Fernandes 
Auxiliar Legislativo I 



Qamara Municipiat  

de ItapeVi 

PROJETO DE LEI NO 104/2014 

Fica designado o Vereador e Membro da Comissão 

de 	Justica 	e 	Redaço, 	Sr(a). 

para ser Relator 

(a) do Presente Projeto de Lei. 

Camila Godói da Silva 

Presidente da Comissão Justica e Redação 



CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 
- Estado de Säo Paulo - Gamat munICIP01  
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Senhor JuUo César Port&a 

ExcelentIssirno Senhor Presidente da Cárnara Municipal de Itapevi 

Referente: Processo 161/2014 - P1 n 104/2014 

Trata-se de Projeto de Lei n.9  104/2014, de autoria do nobre Vereador Luciano de 

Oliveira Farias, que dispôe sobre a obrigatoriedade na concesso pelo Poder Executivo 

Municipal de Kit de Higiene Bucal nas escolas püblicas rnunicipais e d outras providências. 

Ao interferir na organizaço administrativa do Executivo Municipal, ha 

inconstitucionalidade formal por vIcio de iniciativa (artigo 30, parágrafo nico, Ill, da Lei 

Orgâ nica). 

A forma corno redigida a propositura estabelece urna obrigatoriedade de como deverá 

a administraço agir em certas situaçöes juridicas cuja análise deve caber, ünica e 

exclusivamente, ao Executivo. Ha ofensa Os artigos 5, §29  (tripartico de Poderes da 

Republica), 47, 11 (direco superior da administraço estadual), e 144 (os MunicIpios, corn 

autonomia poiltica, legislativa, administrativa e financeira se auto-organizaço por Lei 

Orgânica), todos da Constituiço do Estado de So Paulo, além do artigo 30, parágrafo ünico, 

inciso Ill, da Lei Orgânica do MunicIpio de Itapevi. 

Certo é que ao Municipio e dado legislar sobre assuritos de interesse local, nos termos 

do artigo 30, inciso I, da Constituiço do Brasil. Entretanto, faz-se necessaria a observância de 

determinados requisitos na produço legislativa, em especial os princIpios extraldos da Lei 

Maior. 

Assim, sobre o terna, a iniciativa legislativa é ünica e exclusiva do Prefeito Municipal, 

visto que e ele quem tern competência, segundo a regra constitucional, de administrar o 

MunicIpio (artigo 47, XIV, da Constituiço Estadual). 

Veja-se, a propósito, o entendimento do Colendo Orgo Especial do Tribunal de Justiça 

do Estado de So Paulo: 
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CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 	- 

- Estado de Sâo Paulo - 	
tAun%CtPc 

 

Açao Direta de lnconstttuctonahdade 	Let n12 iOZO, do 
MunicIpio de So Jose' do Rio Preto, que institui programa de 
prevenço de sattde denominado semana municipal da 

insuficiência renal 	Inconstitucionalidade formal - VIclo de 

iniciativa e violaço do princIpio da separaço dos poderes - 

lnvaso de competência do Poder Executivo - Violaço dos 
arts. 5, 25, 47, II, XIV e XIX, a, da Constituiço do Estado de 

Sâo Paulo - Aço procedente. 
A Lei Municipal instituiu a Semana Municipal da tnsuficiência 
Renal, verdadeiro programa de prevençâo de saCde cujas 
disposiçöes consubstanciam atos tIpicos de gestâo 
administrativa, distanciando-se dos caracteres de 
generalidade e abstracâo gue devem revestir agueles 
editados pelo Poder Legislativo. A norma acoima-se de vIcio 
de iniciativa e inconstitucionalidade material, na medida em 
quo invade a esfera da gesto adrninistrativa, que cabe ao 
Poder Executivo, e envolve o planejamento, a direço, a 
organizaço e a execuco de atos de governo. Suas disposicôes 
equivalem a prática de atos de admmnistraço, de sorte a 
malferir a separaço de poderes; A inconstitucionalidade se 
verifica também em face da violaçio ao art. 25 da Constituicao 

do Estado de Sac Paulo, porquanto a lei cria novas despesas 

scm indicaçao especIfica da fonte de custelo (TJSP, ADI 
0005705-33.2010.8.26.0000, Orgao Especial, rd. Des. Artur 
Marques, j. em 25.08.2010). 

Diante do exposto, o parecer que respeitosamente submetemos a elevada apreciacâo 

de Vossa Excelência é no sentido da inviabilidade da regular tramitaçao do Projeto de Lei n. 

104/2014. 

ltapevi, 15 do janefro do 2016. 

Ow. 

	

;;~rEnPF. BRAGANTINILt 	 MONI 	 UAROOMAH 

Anasta do Legisativo - Direfto 	 Arialista do Legislativo -. Dfteito 	OHSI-aLegislativo - Direito 

	

0A8/SP 315.878 	 OAB/SP 344.308 	 OAB/SP 148.921 
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A Coordenadoria de Expediente do Processo Legislativo. 

Nos termos do artigo 202, do Regimento Interno desta Casa, determino o 

Aruivamento do Projeto de Lei n° 104/2014, autuado no Processo Legislativo 

nO/f 61/2014 de autoria do Poder Legislativo. 

Itapevi, 10 de janeiro de 2017 



e t4' 1  

CERTIDAO 

Certifico e dou fé que o Projeto de Lei n° 104/2014 foi arquivado conforme 
determinaçâo superior. 

Itapevi, 11 dejaneiro de 2017. 

b1erson Cailcs :i - j 
AUXiUar Lej;;a 'c 

Emerson Carlos Fernandes 
Auxiliar Legislativo I 


